LEI Nº 1.251, DE 27 DE AGOSTO DE 2003.

AUTORIZA  EFETUAR  DOAÇÃO  COM CONDIÇÕES/ENCARGOS, DE IMÓVEL URBANO PERTENCENTE  À  PREFEITURA  MUNICIPAL DE RIO DAS ANTAS.

  O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO DAS ANTAS.

               Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

              Art.1º -  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a doação com condições/encargos, de terreno urbano de propriedade da Prefeitura Municipal, localizado no perímetro urbano de Rio das Antas(Loteamento Novo Horizonte Fase 2), cujo imóvel está registrado no R. I. de CAÇADOR-SC,  sob n.º 17033, conforme abaixo:

 I - O lote n.º 09,  quadra 04, com área de 300,00  m², matricula 2-17033,  para MARCIA ARLETE THEISEN , portadora da C.I.  n.º  5.120.198-4; MARCIO JEFFERSON THEISEN, portador da C.I. nº 5.304.781-8; MARCELO EVERSON THEISEN, portador da  Certidão de Nascimento nº 1.210 do Livro A-2, folha 161v do Oficio do Registro Civil do Cartório de Paz de Rio das Antas; MARCOS CLEITON THEISEN, portador da  Certidão de Nascimento nº 1.446 do Livro A-2, folha 220v do Oficio do Registro Civil do Cartório de Paz de Rio das Antas e MARISA JANETE THEISEN, portador da  Certidão de Nascimento nº 1.978 do Livro A-3, folha 220v do Oficio do Registro Civil do Cartório de Paz de Rio das Antas.

Art. 2º - As condições/encargos a que está sujeito o beneficiado do imóvel popular de interesse social para pessoa pobre/carente,  constante do artigo art.1º,  são os seguintes:

 I - O terreno deve ser utilizado exclusivamente para construção de casa de moradia;

 II - O imóvel doado na forma  desta lei não poderá ser alienado antes de estar edificado e decorridos 18 (dezoito) meses, a contar  da data da escritura de doação;

 III - Após concluída a moradia fica o donatário obrigado a fazer obras urbanísticas no respectivo lote, como muro de arrimo, ajardinamento com plantio de flores, canalização das águas pluviais e outras, tudo de forma a melhorar as condições e o embelezamento da cidade.

Art.3º - A área fica desafetada e o Poder Executivo procederá a baixa no patrimônio tão logo formalizada a doação.

Art.4º - O bem imóvel citado nesta lei será avaliado por uma comissão conforme dispõe a Lei Orgânica do Município cuja avaliação servirá de base tanto para a escrituração como para a baixa no patrimônio.

Art.5º - As despesas com escrituração e registro correrão por conta da pessoa beneficiada.

Art.6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em contrário.

RIO DAS ANTAS, 27 DE AGOSTO  DE 2003.
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